
 

 

 

 

 

 

LEI Nº 4715/2019. 

 

REGULA PRAZO PARA AVALIAÇÃO EM CASOS DE 

VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA SOBRE A FORMA 

DE CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA 

POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

THYAGO WANDERLAN GNOATTO GONÇALVES, 

Prefeito Municipal de Dionísio Cerqueira- Estado de Santa Catarina, no uso de suas 

atribuições legais, e com amparo na Lei Orgânica Municipal (art. 84, III) faz saber a 

todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu 

sanciono a seguinte LEI: 

Art. 1º São benefícios eventuais de vulnerabilidade temporária: 

I - auxílio transporte; 

II - auxílio alimentação; 

III - auxílio documento; 

IV - auxílio aluguel social. 

Art. 2º O auxílio transporte consiste na concessão de passagens 

para realização de viagem intermunicipal e interestadual em razão de doença ou 

falecimento de parente consanguíneo de até segundo grau; chamado· para assumir vaga 

de trabalho em outra localidade; necessidade de obtenção de documentos pessoais no 

local de origem ou em órgãos competentes em outras localidades e para retorno à cidade 

de origem de população itinerante. 

§ 1° O auxílio transporte interestadual a pessoas idosas, com 60 

anos ou mais, só será concedido, em caso de não atendimento do disposto na Lei 

Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), e Decreto n° 5.934, de 

18 de outubro de 2006, analisada a situação pela equipe do Setor de Benefícios. 

§ 2º O auxílio transporte para obtenção de documento em outra 

localidade só será concedido se não for possível obtê-lo por meio de sistema 

informatizado (Sites de Cartórios). 

Art. 3º O auxílio alimentação consiste na concessão de 

alimentação básica para famílias em situação de vulnerabilidade social que comprometa 

a sobrevivência de seus membros integrantes, sobretudo criança, pessoa idosa, pessoa 

com deficiência, gestante e nutriz, e mediante parecer técnico social de Assistente 

Social. 

§ 1 ° O valor do auxílio alimentação será de cestas alimentação 

definida pelo órgão gestor da política de assistência social. 

§ 2° A concessão de auxílio alimentação é suplementar e 

temporária embasada em parecer social por técnico responsável, em casos de extrema 

vulnerabilidade social. 



 

 

 

 

 

 

 

Art. 4º O auxílio documento consiste na concessão de emissão 

de fotografia e de pagamento de custas para emissão de segunda via de certidões 

(nascimento, casamento, óbito). 

Art. 5º O auxílio aluguel consiste no pagamento por tempo 

determinado de aluguel de imóvel em virtude de perda total do domicílio por 

desabamento, incêndio, desocupação do local por riscos eminentes comprovados por 

especialistas, e desalojamento por abandono, ruptura de vínculos e situações de 

violência intrafamiliar e/ou ameaças externas que exijam a saída do domicílio. 

Art. 6º Poderão ser concedidos outros benefícios eventuais de 

vulnerabilidade social, na condição de excepcionalidade, desde que pertinente à política 

de assistência social e sejam concedidos para salvaguardar a sobrevivência familiar e/ou 

de seus membros, tendo analisada a sua pertinência pela equipe técnica do CRAS. 

Art. 7º A avaliação para a concessão dos benefícios eventuais 

de que trata a presente Lei deverá ser realizada no prazo máximo de 24 (vinte quatro) 

horas após a solicitação junto a Secretaria de Assistência Social. 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA, 

ESTADO DE SANTA CATARINA, EM 17 DE ABRIL DE 2019. 

 

 

 

 

   THYAGO WANDERLAN GNOATTO GONÇALVES 
       Prefeito Municipal 
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